
 

 

Anexo  

Demandas – 2026 

 

1) Aprovação Data-Base 2025 em tramitação na Assembleia Legislativa 

a) Pagamento dos retroativos da DB2025, após a sua aprovação 

2) Encaminhamento, aprovação e pagamento da Data-Base 2026 

3) Reposição das perdas inflacionárias ocorridas no período de 2014 a 2017 e que não foram 

cobertas pelas leis aprovadas de Data-Base daqueles referidos anos 

4) Destravamento da carreira, adotando-se as seguintes medidas para minorar os danos já 

causados aos servidores  

a) Retificar editais de PV 2025 acrescentando vagas para oficiais na classe B, e ofertando 

mais vagas para a promoção em todas as classes subsequentes. 

b) Publicar editais de promoção vertical 2026 dentro do prazo previsto em resolução com 

mais vagas para a promoção em todas as classes subsequentes. 

c) Caso o PGJ não concorde com as medidas anteriores, que apresente alternativa própria  

5) Abertura de concurso para analistas e oficiais para reposição do quadro de aposentados, 

exonerados e falecidos 

6) Implementação de programa de saúde mental  

7) Regulamentação da prevenção e do combate a todas as formas de violência e assédio no 

ambiente do trabalho 

a) Aplicação da Convenção 190/2019 da Organização Internacional do Trabalho no 

âmbito do MPMG 

8) Criação de programa de imunização anual de servidores 

9) Retomada da Jornada de Trabalho de 30 horas semanais 

10) Pagamento de remuneração diferenciada por serviços extraordinários 

a) Serviço Eleitoral 

b) Plantões de final de ano 

c) Plantões de finais de semana e feriados 

d) Acúmulo de acervo (a exemplo dos membros) 

e) Outros não descritos acima 

11) Detalhamento financeiro e cronograma de desembolso/pagamento de todas as verbas 

retroativas e indenizatórias em atraso 



 

a) Férias regulamentares 

b) Férias prêmio 

c) Data-Base 

d) Promoções e progressões 

e) Direitos pretéritos já reconhecidos 

i) Férias prêmio por atuação na Administração Pública Indireta 

ii) Quinquênio por atuação na Administração Pública Indireta 

iii) ADEs de outros órgãos e do próprio MPMG (verificar se há resíduos a serem 

liberados) 

f) Outros não descritos acima 

12) Encaminhamento de Proposta de Lei para a ALMG regularizando verbas que estejam 

previstas apenas em ato normativo do PGJ (atendendo à determinação do Ministro do STF 

Flávio Dino) 

a) Vale Lanche 

b) Auxílio Creche especial 

c) Outros não descritos acima  

13)  Pagamento de valores devidos de quinquênios, trintenários e férias-prêmio aprovados pela 

Lei Complementar 226/2026, referentes aos anos de 2020 e 2021 

14) Atendimento de demandas específicas dos servidores com atuação nos GAECOs em Minas 

Gerais 

15) Requerer a utilização das vagas decorrentes de aposentadorias, exonerações e falecimentos 

de servidores, ocorridas desde 2016, para incremento do número de vagas nas classes 

posteriores das carreiras   

16) Pagamento de valores devidos aos servidores que tiveram ADEs de outros órgãos 

reconhecidos pela Administração Superior, a partir da publicação da Emenda Constitucional 

111/2022. 

 


